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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 67/2010
de 13 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o recesso por parte da República Portu-
guesa ao Tratado de colaboração em matéria económica, 
social e cultural e de legítima defesa colectiva, assinado em 
Bruxelas em 17 de Março de 1948, revisto pelo Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado 
em Paris em 23 de Outubro de 1954, e dos instrumentos 
jurídicos internacionais associados, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 67/2010, em 18 de 
Junho de 2010.

Assinado em 1 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 68/2010
de 13 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia Relativo à Cooperação Militar, assinado em 
Lisboa em 24 de Junho de 2008, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 68/2010, em 18 de Junho 
de 2010.

Assinado em 1 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 67/2010

Aprova o recesso ao Tratado que cria a União da Europa Ocidental, 
assinado em 17 de Março de 1948 em Bruxelas, e ao Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado em 
Paris em 23 de Outubro de 1954, e respectivos anexos.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o recesso por parte da República Portuguesa 
ao Tratado de colaboração em matéria económica, social e 
cultural e de legítima defesa colectiva, assinado em Bru-
xelas em 17 de Março de 1948, revisto pelo Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado 

em Paris em 23 de Outubro de 1954, e dos instrumentos 
jurídicos internacionais associados.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 68/2010

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia 
no Domínio do Combate

à Criminalidade, assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia no Domínio do Combate à Criminalidade, 
assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, ucraniana 
e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A UCRÂNIA 
RELATIVO À COOPERAÇÃO MILITAR

A República Portuguesa e a Ucrânia, adiante designadas 
«Partes»:

Guiadas pelas disposições da Carta das Nações Unidas, 
a Acta Final da Conferência de Segurança e Cooperação 
na Europa, a Carta de Paris para Uma Nova Europa, o 
Documento de Viena sobre Segurança e Cooperação e 
outros documentos relevantes da OSCE;

Visando contribuir para a consolidação da paz, estabi-
lidade e segurança na região euro -atlântica;

Desejando desenvolver a cooperação bilateral e a com-
preensão mútua entre as Partes e suas Forças Armadas, 
especialmente no quadro do Conselho da Parceria Euro-
-Atlântica e do Programa da Parceria para a Paz;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

Objectivo do Acordo

O objectivo do presente Acordo é o de estabelecer os 
princípios gerais que guiarão a cooperação militar entre as 
Partes, dentro dos limites de competência definidos pelas 
respectivas legislações nacionais.

Artigo 2.º
Áreas de cooperação

1 — A cooperação será desenvolvida nas seguintes 
áreas:

a) Melhorias das estruturas organizacionais, desenvol-
vimento do controlo democrático civil e gestão efectiva 
nas Forças Armadas;

b) Política militar e diálogo sobre matérias de segurança 
nacional;

c) Treino das Forças Armadas e estruturas militares das 
Partes para participação em operações de paz das Nações 
Unidas;




